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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Controle de constitucionalidade no Brasil e Argentina – as origens e influências do controle de constitucionalidade sob uma perspectiva comparada”. Este artigo é de autoria de: Gina Gouveia Pires de Castro; Thaminne Nathalia; e Antônio Beserra dos Santos Neto. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista Jurídica - UNICURITIBA”, no ano de 2017, Vol.4, n.49, pp. 418-439. O artigo compara analiticamente o controle de constitucionalidade no Brasil e na Argentina, salientando as influências históricas do constitucionalismo europeu e norte-americano e a mudança latino-americana de constituições simbólicas para instrumentos de efetiva garantia de direitos. Mostra que o Brasil evoluiu de um modelo difuso para um sistema misto, combinando controle concentrado e difuso, com destaque para a vinculação de precedentes, enquanto a Argentina mantém o modelo difuso, mas vem delegando força vinculante às decisões por construção jurisprudencial e realçando o controle de convencionalidade. Conclui que, apesar dos contrastes estruturais, os dois países utilizam remédios constitucionais, como o mandado de segurança no Brasil e o amparo na Argentina, como instrumentos essenciais de amparo aos direitos fundamentais.

Palavras-chave: Controle de Constitucionalidade. Brasil. Argentina. Perspectiva Comparada. Influências Históricas. Direitos Fundamentais.

Abstract
This is a review of the article titled "Judicial Review in Brazil and Argentina – The Origins and Influences of Judicial Review from a Comparative Perspective." The article is authored by: Gina Gouveia Pires de Castro; Thaminne Nathalia; Antônio Beserra dos Santos Neto. The article reviewed here was published in the journal "Revista Jurídica - UNICURITIBA" in 2017, Vol. 4, No. 49, pp. 418-439. The article analytically compares judicial review in Brazil and Argentina, highlighting the historical influences of European and North American constitutionalism and the Latin American shift from symbolic constitutions to instruments of effective protection of rights. It shows that Brazil evolved from a diffuse model to a mixed system, combining both concentrated and diffuse control, with an emphasis on the binding nature of precedents. Meanwhile, Argentina maintains the diffuse model but has been delegating binding force to decisions through jurisprudential construction and emphasizing conventionality control. The article concludes that, despite structural contrasts, both countries use constitutional remedies—such as the writ of security in Brazil and the "amparo" in Argentina—as essential instruments for safeguarding fundamental rights.

Keywords:Judicial Review. Brazil. Argentina. Comparative Perspective. Historical Influences. Fundamental Rights.

Resenha
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Controle de constitucionalidade no Brasil e Argentina – as origens e influências do controle de constitucionalidade sob uma perspectiva comparada”. Este artigo é de autoria de: Gina Gouveia Pires de Castro; Thaminne Nathalia; e Antônio Beserra dos Santos Neto. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista Jurídica - UNICURITIBA”, no ano de 2017, Vol.4, n.49, pp. 418-439.
Quanto aos(às) autores(as) deste artigo, conheçamos um pouco acerca do currículo de cada um(a) deles(as). Muito do que compõe a formação ou a experiência de um(a) autor(a) contribui para a reflexão temática dos temas aos quais se propõe a escrever. Conheçamos um pouco sobre cada autor.
A primeira autora é Gina Gouveia Pires de Castro. Graduada em Direito pela Faculdades Integradas Barros Melo (AESO); Mestra na linha de Direito Constitucional pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); Doutora na linha de Direito Constitucional pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). O currículo Lattes da autora é: http://lattes.cnpq.br/0038427868375157. O currículo ORCID da autora é https://orcid.org/0000-0001-8632-217.
A segunda autora é Thaminne Nathalia Cabral Moraes e Silva. Graduada em Direito pela Faculdades Integradas Barros de Melo (AESO); Mestra em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); Doutora em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). O currículo Lattes da autora é http://lattes.cnpq.br/9943254061944592. Autora não possui currículo ORCID.
O terceiro autor é Antônio Beserra dos Santos Neto. Graduado em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); Mestre pela Universidade de Pernambuco. Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (2013). Pós-graduação em Direito processual civil pela Universidade Federal de Pernambuco. Mestre pela Universidade Federal de Pernambuco na linha de Direito Constitucional. Pesquisador no Grupo de Pesquisa - Jurisdição e Processos Constitucionais na América Latina: Análise Comparada, no âmbito da Pós-Graduação em Direito da UFPE. Atuação profissional de advocacia com ênfase em Direito Securitário. O currículo Lattes do autor é http://lattes.cnpq.br/5115765146747504. O autor não possui currículo ORCID.
Este artigo foi dividido nos seguintes capítulos: Resumo, Palavras-chave, Abstract, Keywords, Introdução, Dos antecedentes históricos do controle de constitucionalidade, Do controle político e do judicial review, Do sistema difuso, das cortes constitucionais e dos sistemas mistos de controle de constitucionalidade, Controle de constitucionalidade como garantia da supremacia das constituições, Controle de constitucionalidade no Brasil, Controle de constitucionalidade na Argentina, Conclusão e Referências.
O artigo “Controle de constitucionalidade no Brasil e Argentina: as origens de influências do controle de constitucionalidade sob uma perspectiva comparada”, de Gina Gouveia Pires de Castro, Thaminne Nathalia e Antônio Beserra dos Santos Neto, publicado na Revista Jurídica do Centro Universitário Unicuritiba apresenta uma análise bem estruturada acerca das influências do controle de constitucionalidade nos sistemas jurídicos brasileiro e argentino, considerando o desenvolvimento histórico. O artigo demonstra mérito acadêmico ilustre ao realizar um estudo comparativo de duas constituições que, embora próximas territorialmente, tiveram caminhos distintos na recepção e consolidação dos mecanismos de controle constitucional. O texto é claro, coerente e demonstra que a metodologia adotada foi pautada na revisão bibliográfica e na análise dogmática, permitindo que o leitor compreenda os fundamentos históricos e as particularidades teóricas que marcaram a formação desses sistemas. O texto conciliou o rigor científico com a clareza expositiva, tornando a leitura acessível e fluída. Outro ponto positivo é a organização dos tópicos, que guia o leitor gradativamente da exposição histórica para a reflexão crítica. O artigo se mostra relevante ao contribuir para a compreensão do controle de constitucionalidade, estimulando reflexões sobre a importância do respeito à supremacia constitucional e a importância do fortalecimento das instituições democráticas. Em suma, refere-se a um trabalho de alta qualidade acadêmica, aliando profundidade teórica, relevância prática e clareza, consolidando-se como uma importante leitura para os estudantes do Direito Constitucional e para os interessados no controle de constitucionalidade na América Latina.
O tema do artigo é “Controle de Constitucionalidade no Brasil e Argentina – As Origens e Influências do Controle de Constitucionalidade sob uma Perspectiva Comparada”. Discutiu o seguinte problema: “Na América Latina, as constituições foram tradicionalmente apontadas como documentos dotados de pouca eficácia e quase nenhuma conformação de seus textos à realidade dos povos”. O artigo partiu da seguinte hipótese: “os processos constituintes de Brasil (1988) e Argentina (1995), que, distinguem-se dos modelos do chamado Novo Constitucionalismo Latino-Americano, são o ponto de partida para uma análise do controle de constitucionalidade e sua relação com a concretização de direitos fundamentais nos dois países”.
No artigo, o objetivo geral foi contrastar os sistemas de controle de constitucionalidade no Brasil e na Argentina, identificando suas origens, diferenças, semelhanças e transformações históricas. Os objetivos específicos foram: buscar expor a evolução do constitucionalismo nos dois países; examinar os modelos de controle adotados; examinar os instrumentos de proteção dos direitos fundamentais; e diagnosticar a influência de fatores internos e externos no processo de consolidação desses sistemas.
A temática da pesquisa contou com as seguintes justificativas: No campo profissional, oferece subsídios relevantes à preparação de juristas, magistrados e operadores do Direito, ao possibilitar uma compreensão crítica e comparada dos sistemas de controle de constitucionalidade no Brasil e na Argentina, bem como do uso dos remédios constitucionais na defesa de direitos. Sob o aspecto científico, ampara o avanço da ciência jurídica ao sistematizar e analisar modelos distintos de controle de constitucionalidade, suas origens históricas, influências externas e transformações, preenchendo falhas da literatura comparada sobre o constitucionalismo latino-americano. Na perspectiva social, o estudo demonstra impacto direto na consolidação do Estado de Direito, pois evidencia como tais mecanismos certificam a supremacia constitucional e a efetividade dos direitos fundamentais, fortificando a cidadania e o amparo democrático na região.
A metodologia utilizada para a construção da pesquisa usada no artigo aqui analisado foi a prática de uma abordagem qualitativa, com método dedutivo e técnica de análise bibliográfica e documental, tendo como fontes principais a doutrina, a jurisprudência e os textos normativos.
INTRODUÇÃO
A importante missão de defender a supremacia da Constituição foi atribuída ao controle de constitucionalidade, em razão do pós-guerra, em meados do século XX, período em que se intensificou a preocupação em conferir plena efetividade e resguardo à Constituição diante das maiorias legislativas (FAVOREU, 2004).
O constitucionalismo pós-guerra foi reinventado em razão do destaque conferido a esse instituto, tamanha foi a importância adquirida pela jurisdição constitucional nesse cenário (SAMPAIO, 2002), refletindo uma transformação profunda na forma de organizar e aplicar o Direito.
Nesse sentido, para dar mais eficácia à Constituição, nessa mesma época, na Europa, houve uma maior preocupação em submeter os legisladores à Constituição, em momento oportuno, explicam os autores do texto (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Devido à ausência de conformidade das constituições latino-americanas com a realidade de seus povos, tornaram-se quase sem eficácia (WOLKMER, 2011), mostrando-se distantes das necessidades sociais, econômicas e políticas da população.
É possível observar que se no período pós-Segunda Guerra Mundial as constituições trouxeram direitos fundamentais e criaram ou fortaleceram a jurisdição constitucional do século XX, algo semelhante também ocorreu na América Latina nas duas últimas décadas desse mesmo século (DALMAU; PASTOR, 2010, p. 7-29).
Na América Latina, nas duas últimas décadas do século XX, ocorreu um fenômeno similar ao das constituições do pós-guerra, nas quais se ampliou a proteção aos direitos fundamentais e à Constituição (DALMAU; PASTOR, 2010), refletindo uma renovação do constitucionalismo na região.
O Novo Constitucionalismo Latino-Americano, nome atribuído por vários autores, refere-se ao constitucionalismo latino-americano do final do século XX (DALMAU; PASTOR, 2010), marcado por uma renovação na interpretação e na aplicação das normas constitucionais.
O artigo nos convence de que as normas constituintes do Brasil (1988) e da Argentina (1995) servem como base para examinar o controle de constitucionalidade e sua ligação com a concretização dos direitos fundamentais nos dois países (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
DOS ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE – DO CONTROLE POLÍTICO E DO JUDICIAL REVIEW
O advento do controle de constitucionalidade e o desejo de conferir à Constituição um status de supralegalidade tiveram origem com as constituições escritas, que impossibilitavam que processos legislativos ordinários modificassem a Constituição (HORTA; RAUL, 2003, p. 121).
Foi por meio do órgão político que surgiu a evolução da norma de controle de constitucionalidade, que se adequou ao cenário social, político e filosófico da França, conforme Castro, Nathalia e Santos Neto facilmente dissertam (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
A diferença teórica entre poder constituinte originário e poder constituído derivado foi proposta por Abade Sieyès. Inicialmente rejeitada por teóricos e legisladores, essa proposta foi temida por criar um poder capaz de dificultar a atividade do Poder Legislativo, tendo sido instituída na França como mecanismo de verificação da constitucionalidade (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Os juízes norte-americanos possuíam uma premissa completamente diferente, cabendo-lhes impedir que o legislador ordinário contrariasse a disposição constitucional (HAMILTON; MADISON; JAY, 2003), assumindo um papel ativo na defesa da supremacia da Constituição sobre as leis comuns.
Edward Coke, juiz inglês do século XVII, foi responsável por inspirar o modelo de controle jurisdicional adotado nos Estados Unidos, modelo que adotava a supremacia da common law sobre a statutory law e concedia ao Judiciário a função de conter abusos do Parlamento e do Rei (BELAUNDE; DOMINGO, 2003, p. 27-30).
De maneira concisa, o texto aduz que o constitucionalismo norte-americano influenciou os processos de independência e o controle de constitucionalidade dos países da América Latina (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017), especialmente na adoção de mecanismos de revisão judicial que asseguram a supremacia da Constituição sobre as demais normas.
Até 1891, o Brasil não havia adotado a ideia de controle de constitucionalidade, sendo influenciado pelo constitucionalismo francês. A partir desse ano, passou a utilizar o modelo difuso, de forma similar a dos Estados Unidos (CUNHA JÚNIOR, 2009).
Hans Kelsen, em 1919, propôs um modelo diferente do estadunidense, instituindo um contencioso constitucional dotado de peculiaridades próprias, contrário ao rito ordinário vigente na América do Norte (FAVOREU, 2004), que visava conferir maior especialização e eficiência para a revisão das normas constitucionais.
DO SISTEMA DIFUSO, DAS CORTES CONSTITUCIONAIS E DOS SISTEMAS MISTOS DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
A supremacia da Constituição sobre as leis ordinárias podia ser observada nos Estados Unidos desde o início do século XIX, consolidando a precedência do controle jurisdicional de constitucionalidade (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
A expressiva influência do constitucionalismo norte-americano nas nações latino-americanas durante o século XIX não foi reproduzida com o mesmo vigor na Europa. Apenas no século XX a Europa iniciou o processo de instalação de uma jurisdição constitucional (FAVOREU,2004).
Os modelos norte-americano (difuso ou concreto) e europeu (concentrado ou abstrato) de controle de constitucionalidade compartilham as mesmas teses, como a supralegalidade e a rigidez constitucional, mas apresentam suas particularidades (DANTAS, 2012).
Os autores acertam ao explicar que, no modelo difuso, todos os órgãos do Judiciário podem realizar o controle de constitucionalidade ao julgar casos concretos. Esse sistema se fortalece pela doutrina do stare decisis, que impõe aos demais tribunais o dever de seguir os vereditos da Suprema Corte sempre que a mesma questão for analisada (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Duas características do controle difuso são: 1 – qualquer juiz pode, em algum momento ou instância, analisar a constitucionalidade de uma lei, ainda que a Suprema Corte seja a autoridade máxima nesse controle, e suas decisões tenham efeito obrigatório por causa do stare decisis; 2 – esse evento apenas se aplica a casos concretos, não existindo ação própria voltada exclusivamente ao controle de constitucionalidade (DANTAS, 2012).
Facilmente, o texto expõe que é uma competência exclusiva das Cortes Constitucionais decretar a inconstitucionalidade de normas ao exercer o controle concentrado (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017), garantindo que apenas esses órgãos especializados tenham autoridade para invalidar leis e atos normativos contrários à Constituição.
As características essenciais são sintetizadas pelo professor Ivo Dantas como: 1– existência de um órgão único e especializado, o Tribunal Constitucional, que respeita a separação dos poderes; 2– ações de controle com natureza judicial; 3– participação dos outros poderes do Estado na escolha dos membros do Tribunal; e 4– mandatos com tempo determinado, sem direito à vitaliciedade (DANTAS, 2012).
O modelo pós-guerra proposto por Hans Kelsen foi amplamente adotado na Europa (FAVOREU, 2004), influenciando a organização dos sistemas jurídicos e a forma como o controle de constitucionalidade passou a ser exercido nos países europeus.
Não há um roteiro uniforme de controle de constitucionalidade na jurisdição das constituições da América Latina (DANTAS; IVO, 2012, p. 277-278), uma vez que cada país desenvolveu seus próprios mecanismos e procedimentos para garantir a supremacia da Constituição.
De tal forma, Castro, Nathalia e Santos Neto, de modo preciso, explanam que, tanto a Argentina quanto o Brasil possuem um sistema misto e difuso. A Argentina exerce o controle constitucional desde a metade do século XIX. Embora o Brasil tenha adotado o controle difuso desde a Constituição de 1891, fortaleceu seu controle pela via abstrata apenas após a Constituição de 1988 (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE COMO GARANTIA DA SUPREMACIA DAS CONSTITUIÇÕES
As influências europeias e suas manifestações de empoderamento às normas que garantiam a democracia representativa e os direitos humanos foram responsáveis por moldar as constituições entre o final do século XX e o início do século XXI, conforme o artigo elucida (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
O manuscrito deixa claro que as constituições dos períodos citados influenciaram diretamente a forma como o Direito constitucional é compreendido atualmente no Brasil e na Argentina (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Para impedir que a Constituição representasse apenas um símbolo de iniciativas políticas sem exigibilidade por parte do Poder Público, o principal mecanismo utilizado nos dois países foi colocar em prática a supralegalidade dessas constituições (SARMENTO; SOUZA NETO, 2016).
A supremacia das normas constitucionais é assegurada pelo controle de constitucionalidade (CUNHA JUNIOR, 2009), mecanismo pelo qual o Poder Judiciário verifica a compatibilidade das leis e atos normativos com a Constituição, garantindo que nenhum dispositivo infraconstitucional possa se sobrepor às normas fundamentais.
Os direitos individuais e coletivos, vale destacar, são tutelados por ações constitucionais conhecidas como remédios constitucionais (DANTAS, 2012), instrumentos jurídicos que permitem aos cidadãos protegerem, de forma efetiva, suas garantias fundamentais diante de ameaças ou violações.
Os autores do texto explicam, de forma astuta, que para que os cidadãos possam buscar a pronúncia judicial sobre questões constitucionais, os remédios constitucionais são utilizados, enquanto, por meio do controle de constitucionalidade, promove-se a efetivação das normas, seja de maneira concreta ou abstrata (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
O amparo, remédio constitucional existente em alguns países latino-americanos, foi previsto no controle difuso presente na Argentina, permitindo ao órgão judicial afastar a aplicação de atos contrários à Constituição (ARGENTINA, 1994, art. 116).
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NO BRASIL
Antes de se tornar um sistema que funde elementos dos modelos difuso e concentrado, sua principal forma atual, o controle de constitucionalidade no Brasil era exercido exclusivamente pela via judicial e de forma difusa (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
O Brasil sofreu forte influência do processo constituinte português (TAVARES, 1991), especialmente na estruturação das normas constitucionais e na organização dos poderes do Estado. Essa influência histórica se refletiu na adoção dos princípios fundamentais que orientam a elaboração e a interpretação das leis brasileiras, contribuindo para a consolidação de um sistema jurídico mais organizado e coerente.
O artigo, de forma objetiva, expõe que no Brasil a cúpula do Poder Judiciário é responsável pela realização do controle de constitucionalidade em sede abstrata. O controle difuso, contudo, também pode alcançar essa instância por meio de recursos (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
O manuscrito explica, de forma simples, que a Constituição brasileira é resguardada por meio da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
A atuação do Judiciário, aliada aos remédios constitucionais, mecanismos que garantem o acesso da população ao Judiciário, provocou um evidente aumento nas matérias de cunho constitucional analisadas (BARROSO, 2016).
Direitos fundamentais são rotineiramente tutelados pelo Judiciário por meio do controle difuso (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017), mecanismo pelo qual qualquer juiz ou tribunal pode analisar a compatibilidade de normas com a Constituição em casos concretos, garantindo a proteção imediata dos direitos individuais.
Em casos de ilegalidade ou abuso de autoridade pública, cabe o mandado de segurança. Nas situações relacionadas com a limitação da liberdade de informação ou de locomoção, são cabíveis, respectivamente, o habeas data e o habeas corpus (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Para tanto, o artigo habilmente disserta que para compor o Supremo Tribunal Federal, órgão responsável pelo controle concentrado, são escolhidos pelo chefe do Executivo onze ministros, cidadãos com reputação ilibada e notável saber jurídico. A escolha deve ser aprovada pelo Senado Federal, por decisão de maioria absoluta (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NA ARGENTINA
A teoria do judicial review, de origem norte-americana, exerceu grande influência na formação do controle de constitucionalidade argentino (VISO, 2008), moldando práticas jurídicas e estruturando mecanismos pelos quais os tribunais passaram a analisar a compatibilidade das leis com a Constituição de maneira mais sistemática.
Os autores pontualmente expõem que o artigo 116 da Constituição Argentina, que trata do controle jurisdicional, foi definitivamente incorporado em 1994, embora sua aplicação já ocorresse desde o século XIX (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Diferentemente da história do constitucionalismo brasileiro, que já teve sete constituições, o constitucionalismo argentino apresenta um histórico mais singular (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
A via difusa do controle de constitucionalidade é utilizada na Argentina desde o século XIX, sendo que a Corte Suprema de Justiça da Nação Argentina criou essa via jurisprudencialmente, no julgamento do caso Cafarena c/ Banco Argentino del Rosario de Santa Fé (BIANCHI, 1998).
A Constituição argentina recepcionou diversos institutos do direito constitucional norte-americano, de forma semelhante ao Brasil após a Constituição de 1891, adotando um sistema vinculante de precedentes da Suprema Corte, sem vinculação obrigatória com as demais instâncias (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Entretanto, a Corte Suprema passou a instituir força vinculante em seus precedentes desde a tese formulada na década de 1940 (BIANCHI, 1998, p. 358-359), consolidando um modelo jurídico em que as decisões anteriores passaram a orientar de maneira uniforme a atuação dos tribunais.
A decisão da Corte Argentina que conferiu alcance erga omnes a determinados casos é recente (BIANCHI, 1998) e representa um marco importante na consolidação de precedentes jurídicos que passam a ter efeito vinculante para todos os tribunais do país, reforçando a uniformidade na interpretação das normas e promovendo maior segurança jurídica.
A Argentina continua insistindo em um sistema obrigatório baseado na construção jurisprudencial da Suprema Corte, ao contrário do Brasil, cujo sistema de precedentes pode ser alterado legislativamente, mesmo em curso (VEGA, 2015).
Foi apenas com o julgamento do caso D’Alessandro, ocorrido em 1997, que a Suprema Corte argentina passou a consolidar uma nova postura interpretativa, reconhecendo de forma expressa a obrigatoriedade e a vinculação de suas próprias decisões perante os tribunais inferiores, fortalecendo assim a coerência do sistema jurídico e a uniformidade da jurisprudência no país (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
O texto resenhado salienta que qualquer das partes interessadas em um processo judicial pode provocar a atuação de um juiz competente, para que por meio das vias ordinárias e dentro dos limites legais, ele analise e eventualmente afaste a aplicação de uma lei ou de um ato normativo considerado inconstitucional, garantindo assim o respeito à Constituição e à segurança jurídica (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
O controle de constitucionalidade na Argentina pode ser exercido de ofício pelo Judiciário, ainda que não haja a provocação das partes, demonstrando a autonomia dos tribunais na defesa da supremacia constitucional e na preservação da ordem jurídica (VISO, 2008).
Quando se trata de direitos fundamentais, o amparo é amplamente utilizado como instrumento jurídico para assegurar o cumprimento de obrigações pelo Poder Público, funcionando como um meio efetivo de proteção e garantia dos direitos previstos na Constituição argentina (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Conforme destacado pelos autores, o amparo, o habeas data e o habeas corpus constituem remédios constitucionais voltados para a proteção de direitos assegurados pela Constituição, representando instrumentos essenciais de defesa das garantias fundamentais no ordenamento jurídico (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Com o tempo, foi superada a impossibilidade de o Judiciário apreciar as chamadas “questões políticas”, tradição que antes limitava a jurisdição na Argentina, demonstrando uma ampliação do papel do Poder Judiciário na solução de controvérsias antes consideradas exclusivas dos outros poderes (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
De forma semelhante, embora não idêntica ao Brasil, os argentinos também possuem uma Corte Suprema composta por indicações do Presidente da República, que devem ser aprovadas pelo Senado, por voto de dois terços de seus membros (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
Por fim, os autores fecham o texto de forma precisa, explicando que a escolha dos integrantes da Corte Suprema deve, sempre que possível, refletir a diversidade em termos de especialidade, gênero e região, conforme regulamentado pelo presidente argentino em 2003, que diminuiu a discricionariedade do processo de nomeação (CASTRO; NATHALIA; SANTOS NETO, 2017).
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